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b) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de acção médica, designadamente
pela sua natureza e duração, tendo em conta a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Classificação de serviço, dada pela média quantitativa da res-
pectiva avaliação dos últimos três anos;

d) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso.

Classificação final — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, será o resultado da média aritmética das classificações
obtidas nos referidos factores e será obtida pela seguinte fórmula:

CF=HA+2EP+CS+FP

5
em que:

HA — habilitação académica;
EP — experiência profissional;
CS — classificação de serviço;
FP — formação profissional.

A experiência profissional será obtida pela seguinte fórmula:

EP=Ac+Acar+Afp

3
em que:

Ac — antiguidade na categoria;
Acar — antiguidade na carreira;
Afp — antiguidade na função pública.

8 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá ao
júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de acta do mesmo
júri, a qual poderá ser consultada ou solicitada pelos interessados.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Joaquim Urbano, com identificação
do concurso, podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pes-
soal, no local referido no n.o 3, ou ser remetidos pelo correio registado
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas.

9.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, bem como a entidade que o emitiu, residência e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por os considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só poderão ser tidos em conta se
devidamente comprovados.

9.2 — Os requisitos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

b) Currículo profissional detalhado de onde constem as habi-
litações académicas e profissionais, as funções que exercem
e as desempenhadas anteriormente e os correspondentes
períodos, bem como a formação profissional detida, devida-
mente documentada (sob pena de não poder ser considerada),
com indicação da duração e da entidade promotora;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço obtidas nos últimos três anos.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
de Joaquim Urbano estão dispensados da apresentação do documento
referido na alínea a) desde que este faça parte do seu processo
individual.

10 — Publicidade das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas nas
instalações do Hospital de Joaquim Urbano (HJU).

11 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Sónia Veloso Trevisan, enfermeira-directora do
HJU.

Vogais efectivos:

Manuela Fernanda Pinto Duarte, enfermeira graduada do
quadro do HJU.

Maria de Fátima C. T. Torres, enfermeira graduada do qua-
dro do HJU.

Vogais suplentes:

Manuel Fernando Mota Santos, enfermeiro graduado do
quadro do HJU.

Maria Leonor Chaves, enfermeira-chefe do quadro do HJU.

10 de Outubro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vogal Executivo, Luís Matias.

Aviso n.o 9825/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro (nível I). — Para conhecimento dos
interessados se informa que a lista dos candidatos admitidos e excluí-
dos do concurso aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 22 de Julho de 2005, se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos deste Hospital.

Da presente lista cabe reclamação, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Manuel Pereira Martins.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Contrato n.o 1583/2005. — Programa de generalização do ensino
de inglês nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico — contra-
to-programa. — Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve,
representada por João Manuel Viegas Libório Correia, adiante desig-
nada como primeiro outorgante, e a Câmara Municipal de Albufeira,
pessoa colectiva n.o 503539473, representada por Desidério Jorge da
Silva, na qualidade de presidente, adiante designada como segundo
outorgante, é celebrado o presente contrato-programa, que se rege
pelo disposto no regulamento de acesso ao financiamento do programa
de generalização do ensino de inglês nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo
do ensino básico, anexo ao despacho n.o 14 753/2005, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 5 de Julho de 2005, e que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Finalidade

O presente contrato visa regular a participação do segundo outor-
gante no programa de generalização do ensino de inglês nos 3.o e
4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico público.

Cláusula 2.a

Objecto

1 — O presente contrato tem por objecto a prestação pelo segundo
outorgante, de acordo com as competências atribuídas pela alínea e)
do n.o 3 do artigo 19.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro, do
serviço de ensino de Inglês, ao longo do ano lectivo de 2005-2006,
em regime de complemento educativo, de frequência gratuita, aos
alunos dos 3.o e 4.o anos de escolaridade dos estabelecimentos públicos
onde seja ministrado o 1.o ciclo do ensino básico e com uma duração
semanal, correspondente ao máximo de um tempo e meio lectivo
e a 33 semanas de aulas.

2 — As actividades inerentes à prestação do serviço referido no
número anterior serão exercidas nos seguintes estabelecimentos de
ensino, abrangendo o seguinte número de alunos:

Número
de

alunos
Agrupamento Escola

EB 1 n.o 2 Albufeira . . . . . . . . . . . Albufeira n.o 2 . . . . . . . . 241
Correeira . . . . . . . . . . . . . 69
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Número
de

alunos
Agrupamento Escola

EB 2,3 D Martim Fernandes . . . . Albufeira n.o 1 . . . . . . . . 129
Mouraria . . . . . . . . . . . . . 23
Sesmarias . . . . . . . . . . . . 19
Vale Parra . . . . . . . . . . . . 30
Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

EB 2,3 Diamantina Negrão . . . . . Fontainhas . . . . . . . . . . . 34
Brejos . . . . . . . . . . . . . . . 103
Olhos d’Água . . . . . . . . . 77
Vale Carro . . . . . . . . . . . 39

EB 2,3 Ferreiras . . . . . . . . . . . . . . Ferreiras . . . . . . . . . . . . . 84
EBI/JI Paderne . . . . . . . . . . . . . . . Paderne . . . . . . . . . . . . . . 64

Cerro de Ouro . . . . . . . . 11

Cláusula 3.a

Estabelecimento de parcerias

O presente contrato-programa tem subjacente a constituição de
parcerias entre os agrupamentos de escolas envolvidos ou escolas não
agrupadas e o segundo outorgante. Os termos dessas parcerias foram
fixados em protocolo.

Cláusula 4.a

Obrigação de colaboração

Os outorgantes deste contrato e os agrupamentos de escolas ou
escolas não agrupadas colaboram entre si e com outras instituições
e organismos envolvidos no programa tendo em vista a sua adequada
implementação.

Cláusula 5.a

Obrigações do primeiro outorgante

O primeiro outorgante obriga-se a:

a) Prestar o apoio financeiro necessário ao desenvolvimento das
actividades previstas;

b) Avaliar a qualidade dos serviços prestados;
c) Supervisionar junto das escolas e agrupamentos envolvidos

as condições necessárias para o funcionamento das aulas de
Inglês.

Cláusula 6.a

Obrigações do segundo outorgante

O segundo outorgante obriga-se a:

a) Garantir a leccionação do Inglês em regime de complemento
educativo, de frequência gratuita aos alunos dos 3.o e 4.o anos
de escolaridade dos estabelecimentos mencionados no n.o 2
da cláusula 2.a;

b) Articular com os agrupamentos de escolas ou escolas não
agrupadas no sentido de facilitar a operacionalização das aulas
de Inglês.

Cláusula 7.a

Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através de comparticipação financeira,
no montante de E 100, por aluno/ano, para a prossecução do objectivo
definido na cláusula 2.a, no montante global de E 96 000.

2 — Sempre que as aulas se iniciem depois de 2 de Novembro,
ao valor indicado no n.o 1 será deduzido E 3 por aluno/ano por
cada semana lectiva de atraso.

3 — O financiamento será assegurado em prestações trimestrais.

Cláusula 8.a

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo deste contrato é feito pelo primeiro
outorgante, assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar
a sua execução.

Cláusula 9.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo escrito dos outorgantes.

Cláusula 10.a

Incumprimento e rescisão do contrato

1 — A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante constitui justa causa
da rescisão do contrato pelo primeiro outorgante.

2 — A rescisão do contrato implica a restituição da comparticipação
financeira não utilizada ou indevidamente utilizada, sendo o segundo
outorgante obrigado a repor, no prazo máximo de 60 dias a contar
do recebimento da respectiva notificação, as importâncias recebidas,
acrescidas de juros à taxa legal.

Cláusula 11.a

Vigência e denúncia

O presente contrato-programa vigora no ano lectivo de 2005-2006,
prorrogável por períodos de um ano lectivo, desde que qualquer das
partes não proceda à respectiva denúncia com a antecedência mínima
de 90 dias.

7 de Outubro de 2005. — O Director Regional de Educação do
Algarve, João Libório Correia. — O Presidente da Câmara Municipal
de Albufeira, Desidério Jorge da Silva.

Contrato n.o 1584/2005. — Programa de generalização do ensino
de inglês nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico — contra-
to-programa. — Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve,
representada por João Manuel Viegas Libório Correia, adiante desig-
nada como primeiro outorgante, e a Associação de Pais e Encar-
regados de Educação do Alto Rodes (Faro), pessoa colectiva
n.o 506242927, representada por Maria Margarida Marques Guerreiro,
na qualidade de presidente da direcção, adiante designada como
segundo outorgante, é celebrado o presente contrato-programa, que
se rege pelo disposto no regulamento de acesso ao financiamento
do programa de generalização do ensino de inglês nos 3.o e 4.o anos
do 1.o ciclo do ensino básico, anexo ao despacho n.o 14 753/2005,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 5 de Julho
de 2005, e que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Finalidade

O presente contrato visa regular a participação do segundo outor-
gante no programa de generalização do ensino de inglês nos 3.o e
4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico público.

Cláusula 2.a

Objecto

1 — O presente contrato tem por objecto a prestação pelo segundo
outorgante do serviço de ensino de Inglês, longo do ano lectivo de
2005-2006, em regime de complemento educativo, de frequência gra-
tuita, aos alunos dos 3.o e 4.o anos de escolaridade dos estabele-
cimentos públicos onde seja ministrado o 1.o ciclo do ensino básico
e com uma duração semanal, correspondente ao máximo de um tempo
e meio lectivo e a 33 semanas de aulas.

2 — As actividades inerentes à prestação do serviço referido no
número anterior serão exercidas nos seguintes estabelecimentos de
ensino, abrangendo o seguinte número de alunos:

Número
de

alunos
Agrupamento Escola

Agrupamento de Alto Rodes . . . Alto Rodes . . . . . . . . . . . 102

Cláusula 3.a

Estabelecimento de parcerias

O presente contrato-programa tem subjacente a constituição de
parcerias entre os agrupamentos de escolas envolvidos ou escolas não
agrupadas e o segundo outorgante. Os termos dessas parcerias foram
fixados em protocolo.

Cláusula 4.a

Obrigação de colaboração

Os outorgantes deste contrato e os agrupamentos de escolas ou
escolas não agrupadas colaboram entre si e com outras instituições
e organismos envolvidos no programa tendo em vista a sua adequada
implementação.

Cláusula 5.a

Obrigações do primeiro outorgante

O primeiro outorgante obriga-se a:

a) Prestar o apoio financeiro necessário ao desenvolvimento das
actividades previstas;

b) Avaliar a qualidade dos serviços prestados;


